
6546-(368)  Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2014 

CAPÍTULO VIII

Vales sociais

Artigo 10.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro

Os artigos 1.º, 3.º, 5.º, 8.º, 9.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 26/99, de 28 de janeiro, que estabelece as condições
de emissão e atribuição com carácter geral de vales sociais 
destinados ao pagamento de creches, jardins -de -infância 
e lactários, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente diploma estabelece as condições de emis-
são e atribuição com carácter geral de vales denominados 
‘vales sociais’, os quais se agrupam em duas categorias:

a) ‘Vales infância’, destinados ao pagamento de cre-
ches, jardins -de -infância e lactários;

b) ‘Vales educação’, destinados ao pagamento de escolas, 
estabelecimentos de ensino e outros serviços de educação, 
bem como de despesas com manuais e livros escolares.

2 — Os vales sociais têm por finalidade potenciar, 
através da constituição de fundos, o apoio das entida-
des empregadoras aos seus trabalhadores que tenham a 
cargo filhos ou equiparados nas seguintes idades:

a) Com idade inferior a sete anos — vales infância;
b) Com idade compreendida entre os sete e os 25 anos —

vales educação.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se equiparados os adotados, tutelados e 
quaisquer outros dependentes com idade não superior 
a 25 anos, cuja responsabilidade pela educação e sub-
sistência esteja a cargo dos trabalhadores.

Artigo 3.º
[...]

1 — Consideram -se vales sociais os títulos que, nos ter-
mos do presente diploma, incorporem o direito à prestação 
de serviços de educação e de apoio à família com filhos ou 
equiparados, bem como à aquisição de manuais e livros 
escolares, cujas idades se enquadram nos escalões referidos 
no n.º 2 do artigo 1.º, dos trabalhadores por conta de outrem.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os vales sociais devem obrigatoriamente conter 

as seguintes indicações:
a) Expressão ‘vale infância’ ou ‘vale educação’;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As entidades emissoras devem emitir fatura ou 

fatura -recibo nos termos do Código do IVA de todas as 
importâncias recebidas das entidades empregadoras no 
âmbito da prestação de serviços, ou pelo valor facial dos 
vales sociais emitidos e possuir registo atualizado do 
qual conste, pelo menos, a identificação das entidades 
empregadoras, bem como dos respetivos documentos 
de alienação e o correspondente valor facial.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As entidades empregadoras devem possuir re-

gisto atualizado, do qual conste, pelo menos, a identifi-
cação das entidades emissoras, bem como dos respetivos 
documentos de aquisição, faturas, faturas -recibo ou 
recibo, e ainda registo individualizado dos beneficiários 
e dos respetivos montantes atribuídos.

Artigo 9.º
[...]

1 — Os vales sociais só podem ser atribuídos aos 
trabalhadores com filhos ou equiparados de idade não 
superior a 25 anos relativamente aos quais tenham a 
responsabilidade pela educação e subsistência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 — Os encargos previstos no artigo 2.º suportados pelas 
entidades empregadoras são considerados custos ou perdas 
de exercício nos termos do n.º 9 do artigo 43.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.º
Regime especial aplicável às mais -valias imobiliárias

1 — A exclusão de tributação prevista no n.º 5 do ar-
tigo 10.º do Código do IRS é extensível às situações em 
que o valor de realização seja aplicado na amortização 
de eventual empréstimo contraído para a aquisição do 
imóvel alienado.

2 — Nas situações referidas no número anterior em que 
o valor de realização seja apenas parcialmente aplicado na
finalidade aí prevista, a exclusão de tributação abrange 
somente a parte proporcional dos ganhos correspondentes 
àquela aplicação.

3 — O regime previsto no n.º 1 não é aplicável se, à data 
da alienação, o sujeito passivo for proprietário de outro 
imóvel habitacional.

4 — O disposto nos números anteriores aplica -se às 
alienações de imóveis ocorridas nos anos de 2015 a 2020, 
em que os contratos de empréstimo tenham sido celebrados 
até 31 de dezembro de 2014.
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5 — Para efeitos do referido no número anterior, 
considera -se também criado um novo vínculo empresarial 
quando sejam estabelecidas com a entidade com a qual 
cessaram as relações laborais, comerciais ou de prestação 
de serviços, por sociedade ou outra entidade em que, pelo 
menos, 50 % do seu capital seja detido, isoladamente ou 
em conjunto com algum dos elementos do respetivo agre-
gado familiar, pelo beneficiário ou por uma pluralidade 
de beneficiários das importâncias recebidas, exceto se as 
referidas relações laborais, comerciais ou de prestação 
de serviços representarem menos de 50 % das vendas ou 
prestações de serviços efetuadas no exercício.

6 — O regime previsto no n.º 4 não é aplicável às impor-
tâncias relativas aos direitos vencidos durante os referidos 
contratos ou situações, designadamente remunerações por 
trabalho prestado, férias, subsídios de férias e de Natal.

7 — As importâncias referidas no n.º 4 serão também 
tributadas pela totalidade quando o sujeito passivo tenha 
beneficiado, nos últimos cinco anos, da não tributação total 
ou parcial nele prevista.

8 — (Revogado.)
9 — Para efeitos do disposto no n.º 3) da alínea b) do 

n.º 3, consideram -se direitos adquiridos aqueles cujo exer-
cício não depende da manutenção do vínculo laboral, ou 
como tal considerado para efeitos fiscais, do beneficiário 
com a respetiva entidade patronal.

10 — Considera -se entidade patronal toda a que pague 
ou coloque à disposição remunerações que, nos termos 
deste artigo, constituam rendimentos de trabalho depen-
dente, sendo a ela equiparada qualquer outra entidade que 
com ela esteja em relação de grupo, domínio ou simples 
participação, independentemente da respetiva localização 
geográfica.

11 — Para efeitos da alínea b) do n.º 3, consideram -se 
rendimentos do trabalho do sujeito passivo os benefícios 
ou regalias atribuídos pela respetiva entidade patronal a 
qualquer outra pessoa do seu agregado familiar ou que a 
ele esteja ligado por vínculo de parentesco ou afinidade 
até ao 3.º grau da linha colateral, ao qual se equipara a 
relação de cada um dos unidos de facto com os parentes 
do outro.

12 — (Revogado.)
13 — Para efeitos do n.º 10) da alínea b) do n.º 3, 

presume -se que a viatura foi adquirida pelo trabalhador 
ou membro do órgão social, quando seja registada no seu 
nome, no de qualquer pessoa que integre o seu agregado 
familiar ou no de outrem por si indicada, no prazo de dois 
anos a contar do exercício em que a viatura deixou de 
originar encargos para a entidade patronal.

14 — Os limites legais previstos neste artigo serão os 
anualmente fixados para os servidores do Estado.

15 — Consideram -se incluídas na alínea c) do n.º 1 
as remunerações auferidas na qualidade de deputado ao 
Parlamento Europeu.

Artigo 2.º -A
Delimitação negativa dos rendimentos da categoria A

1 — Não se consideram rendimentos do trabalho de-
pendente:

a) As prestações efetuadas pelas entidades patronais
para regimes obrigatórios de segurança social, ainda que 
de natureza privada, que visem assegurar exclusivamente 
benefícios em caso de reforma, invalidez ou sobrevivência;

b) Os benefícios imputáveis à utilização e fruição de
realizações de utilidade social e de lazer mantidas pela 
entidade patronal, desde que observados os critérios esta-
belecidos no artigo 43.º do Código do IRC, e os benefícios 
previstos no Decreto -Lei n.º 26/99, de 28 de janeiro, ex-
ceto na parte em que o respetivo montante exceda € 1 100 
por dependente nos casos dos «vales educação» previstos 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º do referido decreto -lei;

c) As prestações relacionadas exclusivamente com ações 
de formação profissional dos trabalhadores, quer estas 
sejam ministradas pela entidade patronal, quer por orga-
nismos de direito público ou entidade reconhecida como 
tendo competência nos domínios da formação e reabilita-
ção profissionais pelos ministérios competentes;

d) As importâncias suportadas pelas entidades patro-
nais com a aquisição de passes sociais a favor dos seus 
trabalhadores, desde que a atribuição dos mesmos tenha 
carácter geral;

e) As importâncias suportadas pelas entidades patronais
com seguros de saúde ou doença em benefício dos seus 
trabalhadores ou respetivos familiares desde que a atribui-
ção dos mesmos tenha carácter geral;

f) As importâncias suportadas pelas entidades patronais
com encargos, indemnizações ou compensações, pagos no 
ano da deslocação, em dinheiro ou em espécie, devidos pela 
mudança do local de trabalho, quando este passe a situar-
-se a uma distância superior a 100 km do local de trabalho 
anterior, na parte que não exceda 10 % da remuneração 
anual, com o limite de € 4 200 por ano.

2 — Não constituem rendimentos do trabalho depen-
dente os auferidos após a extinção do contrato de trabalho, 
sempre que o titular seja colocado numa situação equiva-
lente à de reforma, segundo o regime de segurança social 
que lhe seja aplicável.

3 — Cada sujeito passivo apenas pode aproveitar da 
exclusão prevista na alínea f) do n.º 1 uma vez em cada 
período de três anos.

4 — Sempre que o mesmo dependente conste de mais 
do que uma declaração de rendimentos, o valor referido 
na alínea b) do n.º 1 é reduzido para metade, por sujeito 
passivo.

Artigo 3.º
Rendimentos da categoria B

1 — Consideram -se rendimentos empresariais e pro-
fissionais:

a) Os decorrentes do exercício de qualquer atividade
comercial, industrial, agrícola, silvícola ou pecuária;

b) Os auferidos no exercício, por conta própria, de qual-
quer atividade de prestação de serviços, incluindo as de 
carácter científico, artístico ou técnico, qualquer que seja 
a sua natureza, ainda que conexa com atividades mencio-
nadas na alínea anterior;

c) Os provenientes da propriedade intelectual ou in-
dustrial ou da prestação de informações respeitantes a 
uma experiência adquirida no setor industrial, comercial 
ou científico, quando auferidos pelo seu titular originário.

2 — Consideram -se ainda rendimentos desta categoria:

a) Os rendimentos prediais imputáveis a atividades
geradoras de rendimentos empresariais e profissionais;




